Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo de Lisboa

Processo nº 2492/2017


TÓPICOS

Produto/serviço:  Electricidade
Tipo de problema: Facturação e cobrança de dívidas
Direito aplicável: Lei dos Serviços Públicos Essenciais
Pedido do Consumidor: Anulação da facturação apresentada a pagamento, no valor total de €1.723,02 referente ao consumo do período de 11/02/2014 a 09/02/2017, por se considerar paga a facturação apresentada sobre esse período.



Sentença nº 96/2018


PRESENTES:
 



FUNDAMENTAÇÃO:
Iniciado o Julgamento, tendo em consideração o e-mail enviado pela mandatária da reclamada em 27/04/2018, onde consta que " já no decurso do processo crime entretanto iniciado, o Sr. Isidoro dispôs-se a fazer o pagamento do valor em dívida e, como tal, foi apresentada desistência de queixa. Neste momento, o processo encontra-se para nós encerrado. Face ao exposto, solicitamos o arquivamento do processo arbitral correspondente."
 


DECISÃO:

Nestes termos, em face da situação descrita, julga-se extinta a instância por inutilidade superveniente da lide nos termos da alínea e) do artigo 277º do Código de Processo Civil.

Sem custas.
Desta sentença ficam notificadas as partes



Centro de Arbitragem, 2 de Maio de 2018

O Juiz Árbitro

_________________________
(Dr José Gil Jesus Roque)

Interrupção de Julgamento

PRESENTES:
(reclamante no processo)
(reclamada)

FUNDAMENTAÇÃO:
Iniciado o Julgamento foi dada a palavra à representante da ---- e por ela foi dito que o reclamante tem dois contadores furados e que a --- já procedeu criminalmente contra o reclamante.

Por a situação ser uma questão prejudicial e uma vez que a reclamação não pode  prosseguir por depender da competência do Tribunal Criminal da área onde ocorreu a hipotética fraude, ordena-se que se suspenda o processo, nos termos do número 1 do artigo 92º do CPC, até que o Tribunal competente (Tribunal Criminal) se pronuncie.

DESPACHO:
Nestes termos, em face ao requerimento da reclamada, interrompe-se o Julgamento e ordena-se que o processo seja suspenso, nos termos do número 1 do artigo 92º do Código de Processo Civil, e se aguarde decisão do Tribunal Criminal da área onde ocorreu a hipotética fraude.

 



Centro de Arbitragem, 5 de Julho de 2017

O Juiz Árbitro

_________________________
(Dr José Gil Jesus Roque)
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